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	Objeto:

Aquisição de materiais elétricos essenciais e complementares destinados à manutenção da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, compreendendo exclusivamente os itens faltantes necessários à continuidade dos serviços de manutenção, substituição e reparo dos pontos de iluminação pública.


1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a aquisição de materiais elétricos essenciais e complementares destinados à manutenção da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, abrangendo os pontos instalados na zona urbana e na zona rural.

A aquisição será limitada aos itens atualmente faltantes no estoque municipal e indispensáveis à continuidade das atividades de manutenção, substituição e reparo. Não se pretende formar estoque excessivo nem adquirir materiais sem necessidade imediata, mas recompor, de forma racional, os insumos necessários ao atendimento das ocorrências já identificadas e das demandas ordinárias do serviço.

Os materiais serão utilizados pela empresa responsável pela execução da manutenção preventiva e corretiva da iluminação pública, uma vez que a contratação da mão de obra não contempla o fornecimento dos insumos, que permanecem sob responsabilidade do Município.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E POSSIVEIS SOLUÇÕES

2.1 Descrição da Necessidade

A iluminação pública é serviço de interesse local e contribui diretamente para a segurança da população, a mobilidade noturna, a conservação dos espaços públicos e a adequada utilização das vias urbanas e rurais. Para que os serviços de manutenção possam ser executados, é indispensável que o Município disponibilize os materiais compatíveis com os equipamentos e sistemas existentes.

O levantamento preliminar realizado pela Administração demonstrou a falta de determinados componentes elétricos essenciais. A insuficiência desses itens impede ou atrasa a substituição de peças danificadas e o restabelecimento dos pontos de iluminação inoperantes, comprometendo a continuidade e a eficiência do serviço.

A necessidade, portanto, consiste em complementar o estoque existente mediante aquisição pontual e proporcional ao consumo previsto, priorizando somente os materiais efetivamente necessários.

2.2 Possíveis Soluções Avaliadas pela Administração

Foram consideradas as seguintes alternativas:

· utilização exclusiva do estoque disponível: solução inviável, pois os materiais atualmente existentes não são suficientes ou não contemplam todos os componentes necessários às intervenções programadas;

· postergação das manutenções até futura aquisição ampla: solução inadequada, pois ampliaria o período de inoperância dos pontos e prejudicaria a continuidade do serviço público;

· aquisição integral e antecipada de grande quantidade de materiais: solução não recomendada, por poder gerar estoque excessivo, imobilização desnecessária de recursos e risco de perda, deterioração ou obsolescência;

· aquisição complementar dos itens faltantes e essenciais: solução considerada mais adequada, pois atende à necessidade imediata, aproveita os materiais já disponíveis e assegura economicidade e continuidade dos serviços.

Diante da análise, recomenda-se a aquisição complementar, com especificações e quantidades definidas a partir do levantamento do estoque e das necessidades operacionais.
3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO E O PLANEJAMENTO
A aquisição está alinhada às ações permanentes de manutenção da infraestrutura urbana e rural, segurança da população e continuidade dos serviços públicos municipais. A demanda deverá guardar compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual e a disponibilidade da dotação correspondente.

A medida também se relaciona diretamente à contratação de mão de obra especializada para manutenção da iluminação pública, uma vez que compete ao Município fornecer os materiais necessários à execução dos serviços.
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
Os materiais a serem adquiridos caracterizam-se como bens comuns, uma vez que seus padrões de qualidade e desempenho podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.

Os materiais deverão:

· atender às descrições e especificações estabelecidas pela Administração; 

· ser compatíveis com a rede de iluminação pública municipal; 

· apresentar qualidade e segurança adequadas à sua finalidade; 

· ser entregues devidamente acondicionados e dentro do prazo estabelecido. 

A entrega deverá ocorrer no local indicado pelo Município, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da ordem de fornecimento, salvo prazo diferente devidamente justificado pela Administração.

A empresa contratada deverá comprovar sua habilitação fiscal, social e trabalhista, mediante a apresentação da documentação pertinente, conforme estabelecido no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
As quantidades foram definidas de acordo com as necessidades verificadas para a continuidade dos serviços de manutenção da iluminação pública municipal, conforme relação abaixo:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	Fio de cobre isolado PVC 70°C, 750 V, 2 x 1,50 mm², plastichumbo, cor cinza
	m
	100

	2
	Cabo de cobre isolado PVC 70°C, 500 V, 2 x 1,50 mm², PP preto, NM 247-5, classe 5, vias coloridas
	m
	100

	3
	Braço galvanizado a fogo, reto, 1” (22,3–25,4 mm) x 1.000 mm
	peça
	174

	4
	Cinta para poste circular, galvanizada a fogo, 250 mm, com 2 parafusos e 2 porcas
	peça
	20

	5
	Cinta para poste circular, galvanizada a fogo, 240 mm, com 2 parafusos e 2 porcas
	peça
	20

	6
	Cinta para poste circular, galvanizada a fogo, 230 mm, com 2 parafusos e 2 porcas
	peça
	20

	7
	Cinta para poste circular, galvanizada a fogo, 220 mm, com 2 parafusos e 2 porcas
	peça
	20

	8
	Fita isolante de PVC, 750 V, 90 g, 19 mm x 20 m, espessura de 0,13 mm, cor preta
	peça
	30

	9
	Conector perfurante de derivação, em cobre estanhado, principal de 10 a 150 mm² e derivação de 4 a 35 mm², cor preta
	peça
	300

	10
	Relé fotocontrolador slim, com retardo, 4 kV, 220 V, 50–60 Hz, falha ligado
	unidade
	96

	11
	Tomada giratória baixa para relé, em plástico
	unidade
	96


Os preços unitários e o valor total estimado da aquisição ainda não estão definidos, pois a Administração está realizando as cotações e a respectiva pesquisa de preços.

Após a conclusão dessa etapa, os valores serão consolidados e juntados ao processo administrativo, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, para subsidiar a escolha do procedimento de contratação e a análise da disponibilidade orçamentária.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
O mercado dispõe de fornecedores especializados em materiais elétricos e componentes para iluminação pública, com produtos de especificações padronizadas e ampla oferta comercial. A pesquisa deverá considerar fornecedores do ramo, contratações públicas similares e demais fontes admitidas pela legislação, buscando formar cesta de preços representativa.

A avaliação preliminar indica que a compra direta dos materiais faltantes é a solução tecnicamente adequada, pois permite ao Município complementar o estoque existente sem vincular o fornecimento à empresa prestadora da mão de obra, preservando o controle dos materiais empregados e a possibilidade de comparação objetiva de preços.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na aquisição e entrega de materiais elétricos essenciais e complementares para utilização nos serviços de manutenção preventiva e corretiva da iluminação pública municipal.

A Administração realizará o levantamento final das necessidades, elaborará as especificações e quantidades, efetuará a pesquisa de preços, selecionará o fornecedor conforme o procedimento legal cabível, receberá e conferirá os materiais e os disponibilizará à execução das manutenções, mantendo controle de entrada, saída e aplicação.

A solução aproveitará o estoque já existente e abrangerá somente os componentes faltantes, em quantitativos suficientes para continuidade dos serviços, evitando tanto a interrupção das atividades quanto aquisições excessivas.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
A aquisição será estruturada por itens, sempre que tecnicamente possível e economicamente vantajoso, permitindo a participação de diferentes fornecedores e a adjudicação de cada item pelo menor preço, sem prejuízo da compatibilidade e da padronização necessárias.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a aquisição, pretende-se:

· garantir a disponibilidade dos materiais essenciais à manutenção da iluminação pública; 

· reduzir o tempo de atendimento e de permanência de pontos inoperantes; 

· assegurar a continuidade dos serviços contratados de manutenção preventiva e corretiva; 

· melhorar as condições de segurança, mobilidade e utilização das vias e espaços públicos no período noturno; 

· utilizar os recursos públicos com economicidade, mediante aquisição limitada aos itens faltantes e necessários; 

· preservar a compatibilidade, a qualidade e a durabilidade dos componentes instalados.
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO/AQUISIÇÃO
Antes da formalização da contratação, a Administração deverá:

· concluir o levantamento físico do estoque e confirmar os itens efetivamente faltantes; 

· revisar e consolidar as descrições técnicas, unidades e quantitativos; 

· realizar a pesquisa de preços e elaborar o orçamento estimado; 

· verificar a disponibilidade orçamentária; 

· elaborar o Termo de Referência e definir o procedimento de contratação cabível; 

· designar os responsáveis pelo recebimento, fiscalização e controle dos materiais; 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
A aquisição é interdependente da contratação de empresa especializada para a manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública, pois o contrato de serviços contempla a mão de obra, enquanto os materiais necessários à execução permanecem sob responsabilidade do Município.

Embora os procedimentos administrativos possam tramitar separadamente, a disponibilidade dos materiais é condição prática para a execução eficiente das manutenções. Por essa razão, o fornecimento deverá ser planejado e acompanhado de forma integrada à programação dos serviços.
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A aquisição e a utilização dos materiais poderão gerar embalagens e resíduos provenientes da substituição de componentes elétricos, como lâmpadas, relés, cabos, conectores, luminárias e outros equipamentos.

Deverão ser priorizados produtos eficientes, duráveis e adequadamente acondicionados. Os materiais retirados da rede deverão ser separados, armazenados e destinados de forma ambientalmente adequada, observando a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os sistemas de logística reversa aplicáveis e a regulamentação ambiental vigente.

O planejamento limitado aos itens faltantes também reduz impactos decorrentes de compras excessivas, desperdício, deterioração e descarte prematuro.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base nas informações disponíveis, conclui-se que a aquisição é tecnicamente viável, operacionalmente necessária e compatível com o interesse público.

A compra complementar dos materiais faltantes permitirá a continuidade da manutenção da iluminação pública, aproveitará o estoque existente e evitará aquisições desnecessárias. A viabilidade econômica será confirmada após a consolidação dos quantitativos e a realização da pesquisa de preços.

Recomenda-se o prosseguimento do processo, condicionado à conclusão das especificações, da orçamentação, da disponibilidade orçamentária e dos demais atos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com base na necessidade identificada pela Administração Municipal e tem por finalidade subsidiar a aquisição dos materiais elétricos essenciais à manutenção da iluminação pública.

A relação de itens, os quantitativos, os preços referenciais e o valor total serão complementados após a conferência definitiva das necessidades e a conclusão da pesquisa de preços, sem alteração da finalidade ora estabelecida.

Encaminha-se o estudo à autoridade competente para análise e autorização do prosseguimento do processo administrativo.
Mormaço/RS, 06 de julho de 2026.
Silvio Sanderson
Secretário Municipal de Obras
